
























































































































































 PREFEITURA DE ALEGRETE 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER/PGM/2025                                                                                          Alegrete, 16 de julho de 2025.
ASSUNTO: Parceria – Lei nº 13.019/2014 – ESCOLINHA DE FUTEBOL FLAMENGUINHO
CONSULENTE: Sec. Educação, Cultura, Esporte e Lazer – Gestão de Parcerias

1 – RELATÓRIO   

Trata-se de uma solicitação de parecer oriundo da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

– Gestão de Parecerias por meio do Memorando 1doc. nº 12.272/2025. Tal solicitação se dá em virtude do

pedido de formalização de parceria com a entidade  ESCOLINHA DE FUTEBOL FLAMENGO, CNPJ nº

89.508.832/0001-27, cujo o repasse dar-se-á no valor de R$ 102.297,23 (cento e dois mil, duzentos e novente

e sete reais e vinte e três centavos), em parcela única. 

Tal repasse tem por objeto, conforme o Plano de Trabalho, proporcionar as crianças do Município

de Alegrete, um intercâmbio sócio cultural esportivo com crianças de outros países além de desenvolver o

gosto pelo esporte Futebol. 

A Lei nº 13.019/2014 estabelece o Regime Jurídico das parcerias entre a Administração Pública e

as  Organizações  da  Sociedade  Civil  (OSC),  em  regime  de  mútua  cooperação,  envolvendo  ou  não

transferências de recursos para a consecuçaõ de finalidades de interesses públicos e recíprocos, mediante a

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos

de  Colaboração  e  Fomento  ou  em Acordos  de  Cooperação.  As  organizações  da  Sociedade  Civil  estão

identificadas no art. 2º, I da referida Lei. 

Com a referida Lei, foram estabelecidos requisitos de Transparência, Chamamento Público (como

regra), Prestação de Contas, Monitoramento e Avaliação, dentre outros. Portanto, não é suficiente, apenas, a

análise  da  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Privado  para  a  aplicabilidade  ou  não  da  Lei  nº  13.019/2014.  É

necessário que se  analise conjuntamente  o objeto da relação jurídica mantida com o Poder  Público e  a

natureza da instituição com a qual tal vínculo será celebrado. Somente a partir da análise da natureza jurídica

e da pessoa com a qual o Município celebrará é que torna viável uma cognição acurada sobre a aplicação do

regime jurídico das parcerias. 

Pois bem, na presente situação trazida para análise desta Procuradoria, verifica-se, ante a leitura da

documentação apresentada, mais especialmente em seu Estatuto Social, que a entidade postulante enquadar-

se-ia no conceito do disposto no art. 2º, inciso I, alínea "a" da Lei do Marco Regulatório, pois é entidade sem

fins lucrativos e com fins não econômicos. 

Com efeito,  tratando-se  de  uma  das  poucas  entidades  existentes  em âmbito  Municipal  apta  a

cumprir a finalidade proposta, podendo assim ser utilizado o disposto no art. 31 da Lei nº 13.019/2014, que

prevê  a  inexigibilidade  de  chamamento  público,  pois  a  entidade  é  pessoa  jurídica  de  direito  privado,

entidade de fins não econômicos, como caráter  esportivo e solidário, regendo-se pelo Estatuto anexo ao

Plano de Trabalho, dando base assim, para posterior justificativa, nos termos do art. 32 e seguintes da mesma

Lei. 



II  - CONCLUSÃO:

Em razão das informações trazidas, pela Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer  e o

previsto no Estatuto Social  da entidade,  o que configuraria assim a inviabilidade de competição entre a

Organização da Sociedade Civil para a consecução do objeto em voga, tem-se por preenchidos os requisitos

do art. 31 da Lei nº 13.019/2014, o que permite que seja considerado inexigível o Chamamento Público

previsto no art. 23 e seguintes do diploma citado.

Após a conclusão desta etapa, com o atendimento das diligências estabelecidas acima e já com a

devida  publicização  pertinente  da  respectiva  justificativa,  entende-se  não  haver  necessidade  de

encaminhamento deste procedimento ao Poder Legislativo Municipal, pois a entidade preenche o requisito

do art. 31, II da Lei nº 13.019/2014, que preconiza: 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de
competição  entre as  organizações  da sociedade civil,  em razão  da natureza  singular  do
objeto  da  parceria  ou  se  as  metas  somente  puderem  ser  atingidas  por  uma  entidade
específica, especialmente quando: 
I - (...);
II  -  a  parceria  decorrer  de  transferência  para organização da sociedade civil  que
esteja  autorizada  em  lei  na  qual  seja  identificada  expressamente  a  entidade
beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do
art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Por fim, observou-se que o Plano de Trabalho está com o valor equivocado, diferente da Emenda nº

039, devendo ser retificado pela entidade, além de ser verificada a validade da Certidão da Caixa Econômica

Federal. Após, retorne para parecer conclusivo. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

                                              

PAULO R. DE FREITAS FARACO                                             DANIEL BIACCHI ROSSO 

Procurador-Geral do Município                                                       Subprocurador do Município 

Portaria n° 018/2025                                                                        Portaria n° 096/2025 

OAB/RS 48.001                                                                               OAB/RS 75.693
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EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

 

Inexigibilidade de Chamamento Público para Celebração de Parceria com o Município 

 

 

O Município de Alegrete/RS, por intermédio da Secretaria de Educação, Cultura, 

Esporte e Lazer, em conformidade com o art. 31 (inexigibilidade) da Lei Federal nº 13.019/2014, 

informa que foi autorizada a inexigibilidade de chamamento público para formalização de parceria 

mediante termo de fomento, a ser celebrada com a entidade ESCOLINHA DE FUTEBOL 

FLAMENGO , de modo que se torna público a justificativa de inexigibilidade que está disponível 

pelo link Marco Regulatório, no site da Prefeitura Municipal de Alegrete. 

Nos termos do art. 32, § 2º da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 

(cinco) dias para eventuais impugnações ao presente, que deverão ser efetuadas no Protocolo Geral 

do Palácio Ruy Ramos, junto a Praça Getúlio Vargas. 

 

 

Alegrete, 25 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

Jesse Trindade dos Santos 

Prefeito de Alegrete 

 



 
 

 
 

 
 
 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Celebração de Parceria – Inexigibilidade – Lei 13.019/2014 

 

PARCEIRO: ESCOLINHA DE FUTEBOL FLAMENGO 

OBJETO RESUMIDO: O projeto tem como objetivos edificar o valor do esporte e meio social, 

podendo atender grande número de crianças adolescentes e jovens, minimizando os riscos de 

marginalização da prostituição infantil e juvenil, do uso de drogas, dentre outros males que atingem 

essa grande parcela da população. 

VALOR: R$ 102.296,00 (cento e dois mil, duzentos e noventa e seis reais) em uma única parcela 

DATA: 06/09/2025 – 30/12/2025 

SECRETARIA VINCULADA: Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

 

Trata-se de justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público para celebração 

de parceria via Termo de Fomento com a instituição parceira acima indicada visando auxiliar a 

ESCOLINHA DE FUTEBOL FLAMENGO, sendo a única instituição desta natureza em nossa 

cidade a realizar tal atividade. 

 

Os documentos entregues pela entidade foram devidamente analisados pela 

Procuradoria Geral do Município e demonstram que tal parceria atende o interesse público e obedece 

o que prevê a Lei Federal nº 13.019/2014 para a celebração do Termo de Fomento, sendo inexigível, 

portanto, o Chamamento Público. 

 

Assim sendo, homologo o parecer da PGM, adotando o entendimento pela 

Inexigibilidade de Chamamento Público para a celebração desta parceria, devendo a presente 

justificativa ser disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Alegrete, como forma de atender 

o previsto no art.32, § 1º da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

Transcorrido o prazo de 5 (cinco) dias sem que haja a impugnação desta decisão, e 

havendo a aprovação do projeto de lei pela Câmara Municipal de Alegrete, deverá ser elaborado o 

respectivo termo de fomento para cumprimento do objeto da parceria. 

 

 

Alegrete, 25 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

Jesse Trindade dos Santos 

Prefeito de Alegrete 
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